
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.265 - RS 
(2012/0229437-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO LEMKE KRIEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAIDE DOMINGUES E OUTROS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)
  LORENA MARIA KLEIN LAZAROTO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. Hipótese em que o acórdão embargado decidiu que, nas relações jurídicas de 
trato sucessivo em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não 
tiver sido negado o próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as 
prestações vencidas antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 
2. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "as disposições 
contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de 
origem, sendo incabível, nesta Instância superior, a suspensão dos recursos 
especiais até a apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado 
dispositivo legal" (AgRg no REsp 1.132.514/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta 
Turma, DJe de 19/11/2012). 
3. Embargos de Declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Brasília, 11 de junho de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 248.265 - RS 
(2012/0229437-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO LEMKE KRIEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAIDE DOMINGUES E OUTROS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)
  LORENA MARIA KLEIN LAZAROTO 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Embargos de Declaração opostos contra acórdão que negou provimento a Agravo Regimental  

nestes termos:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. LEI 
ESTADUAL 10.395/1995. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO. 
ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 267, VI, DO CPC. DECISUM 
FUNDAMENTADO EM DIREITO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRESTAÇÕES DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA 85/STJ. 

1. O agravante, a pretexto de alegar ausência de interesse de agir 
na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, acabou pleiteando o revolvimento 
da legislação local que tratou da parcela autônoma dos vencimentos básicos dos 
professores (Leis estaduais 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera 
inadmissibilidade do Recurso Especial, nos termos da Súmula 280/STF.

2. Nas relações jurídicas de trato sucessivo em que a Fazenda 
Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o próprio direito 
reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas antes do 
quinquênio anterior à propositura da ação. Incidência da Súmula 85/STJ.

3. Agravo Regimental não provido. (fl. 294)

A parte embargante alega que o recurso deve ser suspenso até o julgamento do 

Resp 1.336.213, submetido ao rito dos recursos  repetitivos.

É o relatório.
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 2.4.2013.

Os Embargos de Declaração não merecem prosperar.

Com efeito, o acórdão embargado dirimiu a controvérsia com base na 

jurisprudência desta Corte sobre o tema. Cito excerto desse julgado:

No que diz respeito à prescrição, o aresto recorrido não destoa da 
orientação desta Corte Superior, de que, nas relações jurídicas de trato sucessivo 
em que a Fazenda Pública figure como devedora, quando não tiver sido negado o 
próprio direito reclamado, a prescrição atinge apenas as prestações vencidas 
antes do quinquênio anterior à propositura da ação. 

Sobre o tema, confiram-se:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO 
(pam). LEI ESTADUAL N. 10.395/95. ANÁLISE DE LEI 
ESTADUAL. SÚMULA 280/STF. IMPOSSIBILIDADE. 
PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO.

1. O recorrente, a pretexto de alegar ausência de 
interesse de agir na demanda, com base no art. 267, IV, do CPC, 
acabou pleiteando o revolvimento da legislação local que tratou da 
Parcela Autônoma dos vencimentos básicos dos professores (Leis 
Estaduais ns. 10.395/1995, 11.662/2001 e 12.961/2008), o que gera 
a inadmissibilidade do recurso especial, nos termos da Súmula 
280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário".

2. O acórdão recorrido está em sintonia com o 
entendimento jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que não se opera a prescrição do fundo de direito, mas 
apenas das parcelas vencidas no quinquênio anterior ao 
ajuizamento da ação, por configurar-se relação de trato sucessivo, 
conforme disposto na Súmula 85/STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1313229/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe 25/05/2012).
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
ESTADUAL. PARCELA AUTÔNOMA DO MAGISTÉRIO - 
PAM. LEI ESTADUAL Nº 10.395/95. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DE PRECEITOS FEDERAIS. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, 
CPC NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. PRESTAÇÕES 
DE TRATO SUCESSIVO. SÚMULA Nº 85/STJ.

1. Em se tratando de relação de trato sucessivo, o 
indeferimento do pedido pela Administração é o termo a quo para 
o cômputo do prazo quinquenal. Em não havendo negativa 
expressa, o entendimento jurisprudencial é no sentido de que nas 
hipóteses em que a Administração, por omissão, não paga 
benefícios aos servidores, a prescrição não atinge o próprio fundo 
de direito, mas tão somente as parcelas vencidas a mais de cinco 
anos da propositura da ação, nos termos da Súmula 85/STJ.

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 
1302524/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/04/2012).

Ademais, consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "as 

disposições contidas no art. 543-C do CPC dirigem-se aos feitos em trâmite no Tribunal de 

origem, sendo incabível, nesta Instância superior, a suspensão dos recursos especiais até a 

apreciação da via submetida ao rito previsto no mencionado dispositivo legal" (STJ, AgRg no 

REsp 1132514/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 19/11/2012). 

Nesse sentido ainda:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
SOBRESTAMENTO PREVISTO NO ART. 543-C DO CPC. 
INAPLICABILIDADE AOS RECURSOS QUE JÁ SE ENCONTRAM NO 
STJ.

AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM 
APLICAÇÃO DE MULTA.

(AgRg nos EDcl no AREsp 33.996/SC, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 08/05/2013).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SUSPENSÃO DO JULGAMENTO DO FEITO PARA 
AGUARDAR DECISÃO FINAL EM RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. NÃO CABIMENTO.
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1. Os argumentos expendidos nas razões do regimental são 
insuficientes para autorizar a reforma da decisão agravada, de modo que esta 
merece ser mantida por seus próprios fundamentos.

2. A determinação de suspensão dos recursos cuja matéria se 
encontra afetada para julgamento pela sistemática prevista no art. 543-C do 
Código de Processo Civil e na Resolução nº 8, de 7 de agosto de 2008, desta 
Corte, dirige-se aos tribunais locais, não abrangendo os apelos especiais já 
encaminhados a esta Corte, apta a aplicar o entendimento jurisprudencial pacífico 
justificador da afetação dos recursos destacados como representativos da 
controvérsia.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 193.005/SC, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA,DJe 15/04/2013).

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.

Documento: 1242019 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/06/2013 Página  5 de 4



 
 

 

 

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0229437-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 248.265 / RS

Números Origem:  10211000004998  11000004998  49919620108210102  70041748518  70046096921  
70047962626  70049576366

PAUTA: 11/06/2013 JULGADO: 11/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO LEMKE KRIEGER E OUTRO(S)
AGRAVADO : ADELAIDE DOMINGUES E OUTROS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

LORENA MARIA KLEIN LAZAROTO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : LUIZ FERNANDO LEMKE KRIEGER E OUTRO(S)
EMBARGADO : ADELAIDE DOMINGUES E OUTROS
ADVOGADOS : ANA CLÁUDIA BUSANELLO E OUTRO(S)

LORENA MARIA KLEIN LAZAROTO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon, Castro Meira e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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